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PARECER JURÍDICO

Assunto: Análise de Termo de Fomento entre o Município e ONG
de Proteção Animal.

I - Relatório:

Este parecer tem como objetivo analisar a
viabilidade jurídica da celebração de um Termo de Fomento
entre o Município de Corbélia e uma Organização Não
Governamental (ONG) voltada à proteção animal. O Termo de
Fomento se refere à parceria entre o poder público e a
sociedade civil para o desenvolvimento de atividades de
interesse público, tendo como escopo a realização de projetos
que atendam a direitos fundamentais e ao interesse coletivo.

II - Fundamentação Jurídica:

1. Princípios Constitucionais e Legais

A celebração de Termo de Fomento deve observar
as normas constitucionais e infraconstitucionais que regem
as parcerias entre a administração pública e as entidades da
sociedade civil. No caso específico de parcerias com ONGs de
proteção animal, as principais normas aplicáveis são:

Constituição Federal de 1988: O artigo 1º da
Constituição, que trata da dignidade da pessoa humana, e o
artigo 225, que garante a proteção ambiental, são
fundamentais. A proteção aos animais é um tema que se
relaciona com a preservação ambiental e a dignidade dos seres
vivos.
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Lei nº 13.019/2014: Regulamenta as parcerias
entre a administração pública e as organizações da sociedade
civil. Esta lei estabelece os procedimentos e os requisitos
para a celebração de termos de fomento e de colaboração,
aplicáveis às ONGs. A lei especifica os critérios para
seleção, celebração e fiscalização dessas parcerias,
garantindo a transparência e o controle da execução dos
recursos públicos.

2. Requisitos para a Celebração do Termo de Fomento

A Lei nº 13.019/2014 estabelece os requisitos
necessários para a formalização de um Termo de Fomento:

Objeto do Termo: O objeto do Termo de Fomento deve ser
claramente definido e deve estar em consonância com as
finalidades da ONG e com o interesse público. No caso da ONG
de proteção animal, o termo deverá prever ações de resgates
de animais, campanhas de conscientização sobre bem-estar
animal, entre outras atividades pertinentes.

Plano de Trabalho: O Termo de Fomento deverá detalhar o plano
de trabalho, descrevendo as atividades a serem realizadas,
os prazos de execução e os resultados esperados.

Orçamento Detalhado: O orçamento deve ser apresentado com
clareza, detalhando os recursos necessários para a execução
do projeto, incluindo custos operacionais, aquisição de
materiais, e outros gastos pertinentes.

Capacidade Técnica e Financeira: A ONG deverá demonstrar
capacidade técnica e financeira para executar o objeto do
Termo de Fomento. Isso inclui a apresentação de documentos
que atestem sua idoneidade e regularidade fiscal e
trabalhista.
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3. Gestão e Fiscalização

A Lei nº 13.019/2014 estabelece que a
administração pública deve fiscalizar a execução do Termo de
Fomento, com a possibilidade de exigir relatórios periódicos
de execução e prestação de contas. A fiscalização visa
garantir que os recursos públicos sejam utilizados
adequadamente, conforme o plano de trabalho aprovado.

III. POSSÍVEIS RISCOS JURÍDICOS

Apesar das vantagens de firmar um Termo de
Fomento com uma ONG de proteção animal, é necessário
considerar alguns aspectos que podem representar riscos
jurídicos:

1. Falta de Prestação de Contas: Caso a ONG não realize a
prestação de contas de forma transparente ou adequada, a
administração pública poderá ser responsabilizada por não
fiscalizar corretamente os recursos.

2. Não Cumprimento das Obrigações: Se a ONG não cumprir com
o que foi estabelecidas no plano de trabalho, a parceria
poderá ser rescindida, e o repasse de recursos será
questionado, gerando possíveis responsabilidades para os
envolvidos.

3. Irregularidades na Execução do Objeto: Caso o objeto do
Termo de Fomento não seja executado de acordo com o
estabelecido, a administração pública pode ser
responsabilizada pela não fiscalização correta e pela
celebração do termo com uma entidade que não tenha a
capacidade técnica ou financeira para realizar o projeto.

IV - Conclusão:
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A celebração de um Termo de Fomento com uma ONG
de proteção animal, quando realizada em conformidade com a
Lei nº 13.019/2014, é juridicamente viável, desde que
atendidos os requisitos legais para garantir a
transparência, o controle e a efetividade na aplicação dos
recursos públicos. A parceria pode contribuir para o
desenvolvimento de projetos de grande relevância social,
como a proteção e o bem-estar dos animais, e deve ser
devidamente monitorada para evitar possíveis riscos
jurídicos.

Recomenda-se que a administração pública adote
as providências necessárias para assegurar a legalidade e a
regularidade do procedimento, inclusive realizando uma
análise detalhada da documentação da ONG e da execução das
atividades previstas no Termo de Fomento.

Corbélia/PR, 21 de Fevereiro de 2025.

MAICO JOSÉ ALDEBRAND
Procurador Geral do Município
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